
ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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CONTRATO N" 0020/2020

PROCESSO N" 013/2020

DISPENSA N° 010/2020

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL OíIE ENTRE SI Ci. • 3RW< •!
PREFEITURA DE SANTA RITA, ATRAVÉS DC FütíDO MUNICIPAL D= SAÚDE S O
SR(A) MARIA CAMPOS DE OLIVEIRA SILVA NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA RITA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL
DE SÁUDE, CKPJ OB.694.222/001-63, sito a Avenida Flavio Sibêiio Coutinho. s/n. Centro, CEP 58.3t0-
220, neste ato representado pelo Ilustrissimc Secretario LUCIAUC CORREIA CARNEIRO, inscrito no CPR
339.800.471-72, doravante denominado LOCATÁRIO e, do outro lado o Sra. MARIA CAMPOS DE OLIVEIRA
SILVA, inscrito no CPF/MF sob o n° 720.329.584-53 e RG sob o n" 1.392.31S SSP - PB, rosidentt n
domiciliado na Rua São Sebastião, n« 317 - LOTEAI-IENTO P. DO PAR.AI30, Tiblri, Sonts Pi".-., c:;P
58.300-000, doravante denominado LOCADORA, tendo em vista o que consta no prtccsso acir . • . • rat */•!
para Contratação Direta n" 010/2020 e em observância ás disposiçOes da Lei n° 0.245, de i • n- : utt. t '
de 1991 e da Lei n" 8.656, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente terma de .-.ntra o
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.CLAUSOLA primeira - DO OBJETO
' ̂ 1.1. Este termo de contrato tem como objeto a LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA GUANABARA, N" 54, BAIRRO

POPULAR, SANTA RITA-PB, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA USF PAULO VI.

2. CLÃ03PIia5raEGUNDA;V. DOS ;DBtfERSfi. B RESEONSABUjfÉfePES Ittl-Í£>CRDOBft

2.1. A LOCADORA obrigâ-so a:
2.1.1. Ehicregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins

observância das especificações de sua proposta;
2.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de oraeni jurid.

capat de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar cs esclarecimer.-
cabiveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação po: parte
LOCATÃRIA;

2.1. 3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do iaCvsl;
2 .1.4 . Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvei, quando da realização da •••istoti
2.1.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica;

2.1.8. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, iriclustv»
contribuição para o custeio de serviços de iluminação publica, incidentes sobre o imóvel;

2.1.9. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elstric-a;
2.1.10. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação :juridita, í-agu:ettc.

fiscal e trabalhista) e as qualificação exigidas no processo de dispensa oe licitação, rnb pena
aplicação das sanções adminiscrativa.s por descumprimento de cláusula ccntracual;

2.1.11. Informar a LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apreswr.ta'.-at)
da documentação correspondente.

3.CIiÁUS0La-TEP.CEIIt& - DOS DEVgRRg" R '»g^PON3ABntlDaDESaa»LQt:á'tt8y.^fi
3.1. A IX5CATÂRIA obriga-se a:
l.i.l. Pagar o aluguei e os encargos da locação exigiveis, no prazo estipulado neste termo de contiato;
j. l.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionádo ou presumido, compativel com a natureza destí- - cci. u

fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;
!. 1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação irinuriosa do

estado do imóvel, fazendo constar do termo de vistoria os eventuais defeitos existentes;
3.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de aesctii-âo

minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes du
us o no rma 1 ;

3.1.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incu.mfia. bem como ís eventu..iu
tuxbaçôes de terceiros;

3.1.6. Consentir cora a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo assegurado á LOCA5ARIA o
direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os repares durem mais de dez dias, nos ternos
do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991;

3.1.7. Realizar ç imediato reparo dos danos verificados nc imóvel, ou nas suas instalações, prcvocauos ] 0"
seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

3.1.3. São modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito d,t
LOCADORA;

3.1.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobta.nça de tributos e encargos conoominia..s,
cujo pagaiiienco nâc seja de seu encargo, bem como qualquer intimaçâo, muita ou exigência de àutcrití.-.du
pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA;

3.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo cie energia elétrica, gás (se houver) e agua e esgoto;
3.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante prévia combinação du

dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipOcese prevista no

a;

do

do

artigo 27 da Lei n' 8.245, de 1991;



4, CIiÃDSHIA"-BDÃBTA i-. D?g-.BSHFtaTORIftS Bi'SOSSER^58^to

4.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que nSo autoriradas pela LOCRDOTA.
bem como as úteis, desde que autorizadas, seráo indenitãveis e permitem o exercicio do direito do
retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.2'!5, de 1S91, e o artigo 578 do Código Civii.

4.1.1. A LOCATÁRIA fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado., as adaptações indispensáveis ao
desempenho das suas atividades. J

4.2. Era qualquer caso, codas as benfeitorias desmontáveis, tais como laabris, biombos. coí^,^>o:.itfuíd<}.\
LOCATÁRIA, devendo o imóvel locado,/ejjt.-v.ar.tó, . e'-i

m
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capetes, etc., poderão ser retiradas pela
devolvido cora os seus respectivos acessórios.
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5.1. o valot do aluguel mensal é de B$: 1.350,00 tHuia mil trezentos e cinqüenta reais),
total global anual de II$:1S,200,00 (Dezesseis mil e duzentos reais).

5.2. As despesas ordinárias e os encargos locaticios incidentes so.hre o imóvel íàgua e

■ê -azo.noo o:r, >j

elétrica, tributos, etc.), recaem como responsabilidade da LOCATARIA, a partir da di
recebimento das chaves. E, ao encerramento da vigência contrai.,il. cevera apresentai
quitações.

O.

6, CLÁIISOLA SEXTA - DO PAGAMENTO
€.1. o pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, ate 10° dia útil do rnès subsequente vencido,

desde que o recibo locacicio, ou documento de cobrança correspondente, tenha sido apresentado pvla
LOCADORA com antecedência mínima de cinco dias úteis.

6.1.1. Ca.so a antecedência mínima nâo seja observada, o pagamento será efetuado no prazo de até cinco dias
úteis da data da apresentação do recibo locacicio ou documento de cobrança correspondente pi-l.i
LOCADORA.

6.2. o pagamento somente será efetuado após o "ate.sto", pelo servidor competente, do documeiico de cobravç.i
apresentado pela LOCADORA.

6.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes â ior.icáo, lU.
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prezo para pagamento iniciai-.se-â ai>ós
a comprovação da regularização da situação, nâo acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA.

6.4. O pagamento será efetuado por meio de emissão de cheque nominal ou ordem bancária de Crédito, mediante
depósito em conca-corrence, na agência e estabelecimento bancário indicado pela LOCADORA, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.

6.5. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem l>an.t---ia p r.i
pagamento.

5.6. A LOCATÁRIA nâo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela LOCat-ORA, • U"
porventura nâo tenha sido acordada neste termo de contrato.

7, CLÁUSPLA SÉTIMA - DA', VIGfiNCIAsB^ DA PRORROGAGfô

7.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com inicio na data da 28 de Janeiro de 2020
e encerramento em 28 da Janeiro de 2021, nos termos do artigc 3' da lei n® 9.245, de i5ê!, podendo,
por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos.

1.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só teràc inicio a partir da data da entrega das chaves,
mediante termo, precedido de vistoria do imóvel.

7.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
7.1.3. Caso nâo tenha incere.sse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar comunicação escrita á LOCATÁRTA

com antecedência minima de 30 dias da data do término da vigência do contrato, sob pen-j de- .apiica. âo
das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual

g. (áAUS()iA;iGiraVft-?-',D0>RÉÃJUS1^
0.1. Será admitido o reajuste do valor locaticio mensal, em contrato com prazo de vigênci

r\ superior a doze meses, mediante a aplicação do índice Geral de .'reços de Mercado (I5F-.V
que venJia substituí-lo, divulgado pela FundapJo Getúlic Vargas - FGV, desde que seja
intetregno mínimo de um ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste,
do último reajuste, para os subsequentes.

8.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADORA, será formalizado por 3postila.i!er.':
coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contrat

8.3, Se â variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço madit
pata a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de preço compatível ao
locação no município era que se situa o imóvel.
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9. fir.tliánT,fc(BOMÁ.'é'. Dfc.. DOTAGÁO ORCAMEMTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recur-sos específicos consignados

02.101 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.1603.2046 Proqra.ma Saúde aa raroiiia
Elementos de Despesas

3390.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
Fonte de Recursos

214 Recurso Feaerai

10. siiiUjáóiA ascitêA -'.oAigiscALizAeao
10.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avali.ic.âo i'o::

representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato o!a! Sr(à)- MICHELINB CSnAR
DE ARAUiJO aríete, portador(a) do CPF 839,262.244-37, com lotação fixada na Secretaria Municipal d.;
Saúde do Município de Santa Rita - PB.

10.2 O fiscal do Contrato, o(al Sr(a> . MARClA vaííBma P. DE ARAÚJO RODRIGUES portaaof lo i-p"
568.135.164-87, cem lotação na Secretária Mur^cípà^ de Saúde do Muni.-_?io de Sant« ' • - B



i
jspiiü, sera tp .formalmente designado, e comprovadamente hahilitado para gerenciar o presente

•  responsável pelo Ciei comprimento das cláusulas contratuais, inclusive as percine
coitiplsraencares.

aifa.-fÍ!afto8gia^'-.DÉCIMft gRlHBÍBK.--t ;ÍiRS:-AIiTEBAG6É8 i ;
11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina do artigo 65 da Lei n^^^.Sõc, dç.lS;i3.,;y

3i2r!^'jea^sosa jÉeiBft. sõsottPA..*- ;t«3' rHEaácOEs^iB'aMáiaüõiBaagi*w**M«g>^
12.1 h inexecuçâo total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos dev#s^_^ilcnij}áiíiji«'

neste instrumento, sujeitará a IIOCADORA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da respolí'?-5ji;Jrid,ide
civil e criminal, ás penalidades de:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nâo acarretarem prejUicos signi:-cati--ori
ao objete da contratação;

b. Kulta:

b.l. Moratória de 10> ídet por cento) por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da livaçà:;
c. Compensatória de 10* sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total ou parcial de jr.riga, âi>

assumida.

d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Rita-Secreturia di,
Assistência Social, pelo prazo de até dois anos;

«.Declaração de inidoneídade para licitar ou contratar com a Admirastraçâo Pública, enquancc çirdura.en
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a çròp; i.i
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a lOCfiDORA ressarcir a LOCAIARIA
pelos prejuízos causados;

12.1.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á era processo adntinistrativo 'luv

assegurará o contradítótio e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Ler r' 8.6)6
de 1993, e subsidiariamente na Lei n" 9.78í, de 1999.

12.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da co.náuta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á lOCMÁSlA. observado o princi;'io
da proporcionalidade.

12.4 As maltas devidas e/ou prejuizos causados á LOCATÁRIA serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serâc inscritos na Divida Ativa do
Município e cobrados judicialmente.

12.5 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 idez; dias, a contar òa data do recebimento d.i
comunicação enviada pela LOCASARXA.

13. eatogm.» n^CTMft TRRTIRTRA ~ da

13.1 A LOCATÁRIA poderá rescindir este termo de contrato, sem qualquer ór.us, em case de descun; ; ime; to
total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta 4 LOCADORA, sem ç-?-;uizo d.i
aplicação das penalidades cabíveis.

13.1.1 A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretara a execu. ão
dos valores das multas e indenizações devidas â LOCATÁRIA, bem como a retenção dos créditos
decorrentes do contrato, ate o limite dos prejuizos causados, alèm das penalidades previstas ne tu
instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas r.o a.-t.
Te da Lei n° 8.666, de 1993, que sejam aplicáveis a esta relação locaclcia.

13.2.1 Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do
artigo TB da Lei n° 8.666, de 1993, a LOCATÁRIA decida devolvei o imóvel e rescindir o contrato,
antes do tér.mino do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, dendu
que notifique a LOCADORA, por escrito, coro antecedência minima de 3C (trinta) dias.

13.3 Nos casos era que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento,
desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., a LOCATÁRIA poderá considerar o cünti,.;to
rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde qt:e,
nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

13.4 O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue direuaraeTitP a
LOCADORA ou por via postal, com aviso de recebimento.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditèrlo u
a arapia defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Í4;. GLÁüSOIÍà.'.D£0Íafe- Qútet^-v?ttgoSWgftSQá€earisg^

14.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clèiisulas desce contrato reget-sii-áo pe au
disposições contidas na Lei n* 0,245, de Í991, e na Lei 8.666, de 1993, aubsídlariaitiente, cera ctim.)
nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que faram parte integrante deste contra-o
independentemente de suas transcrições.

lB.;-..^ÁBSqLg -D£CIMÃ. QPIHiteC.v/tBffi^gaHá
15.1 Fica eleito o toro da Comarca de Santa Rita, com e:<clusâo de qualquer outro, por mais priviiegi.-do

que seja, para dirimir quaisquer questões orLtfiidís. do presente contrato.
E assim, por e.starem de acordo, ajustados e coíítrYt^dos,^pOs lido e achado conforme, as partes a seguir

firmara o presente contrato em 02 (dyás) , ̂e igu^ teor e forma, para um só efeito, na presença
de 02 (duas) testemunhas abaixo asspnadãli

£antâ Rita - P3, 28 de Janeiro de 2C: 0

Testemunhas:

LUCI^N3/CORHEIA^_CííRItEIRO
Secrotáriçfu-iunicipal de Saúde

CPF/MF ni 720.329.584-03 - RG ;i' 1 . 322.316 SSP - PS


